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LEI MUNICIPAL No 636/2025, de 18 de novembro de 2025.

lnstitui o Plano Piurianuai do
Município de MANAíFiA-PB, para o
período de 2026 à 2029, e dá outras
providencias.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICiPIO DE MANA|RA-PB, EStAdO
da Paraíba, no uso das suas atribuiçôes legais que lhe são conferidas pelo art.
38, da Lei Orgânica Municipal, e em consonância com a Constituição Federal
Vigente, encaminha para a discusúo e votaÉo do presente desta Egrégia
Càmara Municipal, o seguinte Projetos de Lei.

CAPíTULO I

DA ESTRUTURA E ORGANIZAçÃO

Art ío - Esta Lei dispôe sobre o Plano Plurianual do Município de MANAíRA-
PB-, para o período de 2026 à 2029, em cumprimento ao disposto no art. í 65,

§1', da Constituição Federal, e dâ Lei Orgânica do Município.

Art. 2o - O Plano Plurianual é instrumento de planejamento governamental que
estabelece, de forma setorizada, as diretrizes, objetivos e metas da
Administração Pública Municipal para as despesas de capital e outras delas
decorrentes, além daquelas relativas aos programas de duraçâo continuada,
com o propósito de viabilizar implementação e a gestão das políticas públicas.

Parágraio único. Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - Eixo: são esferas do PPA divididas de acordo com temas reunidos por
especialidades afins, assim organizados para caracterizar as áreas de atuação
da gestão pública;

ll- Objetivo: os resultados que se pretendem alcançar com a implementação dos
Programas;
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lll - Diretriz: o conjunto de critérios de açáo e decisão que devem disciplinar e
orientar os diversos aspectos envolvidos nos processos de planejamento e
gestão, voltada a:

a) Simplificação do Plano;

b) Açao Fiscal Responsável;

c) Avaliação do Planejamento,

d) Resultados lntêligentes.

lV - Estratégia: a combinação de um conjunto de recursos e meios, de forma a
alcançar o objetivo proposto;

V - Programa: crnjunto articulado de açôes visando à concretização de um
objetivo comum, sendo mensurado por indicadores e desdobrando-se em:

a) Programa Finalístico: resultado em bens e/ou serviços ofertados diretamente
à sociedade;

b) Programa de Gestão de Políticas Públicas: abrange ações de gestão governo
relacionadas à formulação, coordenação, supervisão, avaliação e divulgação de
políticas públicas, e,

c) Programa de Apoio Administrativo: engloba aÉes de natureza tipicamente
admin istrativa.

Vl - lndicador: instrumento de avaliação dos resultados do programa;

Vll - Ação: operaçôes das quais resultam bens e serviços que concorrem para
atender aos objetivos de um programa, classificando-se em:

a) Projeto: conjunto de operaçôes limitado no tempo, e do qual resulta um
produto;

b) Atividade: conjunto de operações qLre se realizam de modo contínuo
permanente, da qual resulta um produto; e

c) Operação Especial: despesas que não contribuem para a manutenção,
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;

d) Parcerias: açôes executadas com instituiçôes privadas e outros entes da
Federação, para alcance de objetivos @muns.

Art. 3o - As prioridades da Administração Pública Municipal, para o período de
2026-2029, detalhadas no Anexo desta Lei, estão assim distribuídas:

| - as metas inscritas no Plano Municipal de Educação;
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ll- as metas definidas no Plano Municipal da Primeira lnfância;

lll- as metas definidas no Plano de Governo Municipal, conforme

Anexo I desta Lei.

Parágrafo único: todas as esferas setoriais estarão voltadas, prioritariamente,
para a promoçáo, proteÉo e deÍesa das crianças e adolescentes, que trata de
sua Agenda Transversal:

a) Considera-se Agenda Transversal um conjunto de políticas públicas de
diferentes áreas, articuladas para enfrentar problemas complexos que afetam
crianças e adolescentes no município.

b) A Agenda Transversal terá como foco a promoção e a garantia de direitos de
crianças e adolescentes, em conformidade com o Estatuto da Criança e do
Adolescentes e demais normas aplicáveis.

c) O município terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da publicação
desta Lei, para elaborar e divulgar oÍicialmente a Agenda Transversal de que
trata esta Lei.

Art. 4' - O Plano Plurianual é estruturado por programas dos Poderes Legislativo
e Executivo, harmonizados com as áreas de resultados e as orientações
estratégicas de governo.

CAPíTULO II

DA GESTAO DO PLANO PLURIANUAL

Art. 5'- A exclusão ou alteração de programas constantes desta Lei, e a inclusão
de novos programas seráo propostos pelo Poder Executivo, por meio de Projeto
de Lei de Revisão Anual ou mediante Projeto de Lei específico de alteração da
Lei do Plano Plurianual.

Art. 6'- A Lei de Diretrizes Orçamentárias poderá promover ajustes como a
inclusão, alteração ou exclusão de programas no Plano Plurianual, ao
estabelecer as prioridades para o exercício seguinte, desde que em consonância
com as áreas de resultados apresentados nesta Lei, mantendo estes ajustes nos
exercícios subsequentes.

Art. 70 - A inclusâo, exclusão ê alteração de ações nos programas do Plano
Plurianual poderão ocorrer tamhÉm por intermédio da Lei Orçamentária Anual e
seus créditos especiais, apropriando-se ao respectivo programa as modificações
consequentes.
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Parágrafo único. De acordo com o disposto no caput deste ârtigo, fica Poder
Executivo autoÍizado a adequar as metas das ações orçamentárias às alterações
de valor ou outras modificações efetuadas na Lei Orçamentária Anual.

Art. 8' - Fica o Poder Executivo autorizado a alterar o órgão e/ou unidade
orçamentária responsável por programas e a@s.

Art.9'- Os valores cnnsignados a cada ação no Plano Plurianual sáo
referenciais e nâo se constituem em limites à programação das despesas
expressas nas leis orçamentárias e seus créditos adicionais.

Art. 10 - As codificações dê programas e ações deste Plano serâo observadas
nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, nas Leis Orçamentárias Anuais e seus
créditos adicionais, bem como nas Leis de Revisão do PPA.

Art. '11 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de Finanças
fica autorizado a:

| - incluir, excluir ou alterar os indicadores de programas e registrar mensura$o
de seus respectivos índices,

ll - alterar, incluir ou excluir produtos, unidade de medida e respectivas metas
das ações do Plano Plurianual.

CAPíTULO III

DO MONTTORAMENTO E AVALhÇÃO

AÍt 12 - Os programas do Plano Plurianual serão monitorados e avaliados,
mediantê adoção de processo sistemático, integrado e institucionalizado de
análise das políticas públicas, com objetivo de aprimorar os programas e a
qualidade do gasto público.

§ t " O processo de monitoramento e avaliação dos programas do plano
Plurianual referido no caput será coordenado pela Secretaria de Finanças, que
expedirá normas e instruções sobre o processo.

§2' Os órgâos responsáveis pela execução dos programas, no âmbito dos
Poderes Executivo e Legislativo, deveráo:

l- elaborar plano executivo de monitoramento e avaliação dos respectivos
programas para o perÍodo 2026-2029, a ser submetido à apreciação da
Secretaria de Finanças;

ll - observar e cumprir normas, instruções e prazos relativos a registros das
informações referentes à execução física e financeira das respectivas açôes, na
forma determinada pela Secretaria de Finanças;
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§3'A partir do segundo ano de vigência desta Lei, o Poder Executivo enviará à

Câmara de Vereadores, até o 30 de abril de cada exercício, relatório de avaliação
do Plano Plurianual.

CAPíTULO IV

DrsPosrÇoES GERATS

Art. 13 -As metas e prioridades para o Exercício de 2O26, conforme estabelecido
no art. 3o da Lei no 63412025, de 2510A12025, que dispôe sobre as Diretrizes
Orçamentárias pa.a 2026 e suas alterações posteriores, sáo as definidas na
forma do Anexo desta Lei.

Art. 14 - O Poder Executivo divulgará no Portal da Transparência da Prefeitura
dE MANAíF{A-PB:

I - esta Lei, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicaçáo;

ll - o relatório anual de avalia@o do PPA 2026 a 2O29;

lll - o texto atualizado das leis de revisâo do PPA 2026 a 2029.

Art. 15o - Esta Lei entra êm vigor em 1o de janeiro de 2026, revogadas às
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do municipal de Manaíra, Estado da Paraíba,
em 18 de novembro de2025,203 anos da lndependência do Brasil e 63 anos da
Emancipaçá o Política do muni e Manaíra-PB

,//.J>J
DR. MANO VIRGULINO SIMÃO

Prefeito Constitucional
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DAPARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA
LeiN'220/01 de10/10/01 -\,{ANAIRA- l8 DE NOVEMBRO DE 2025-TirasemdestaEd .{0 Exemplares

LEI MUNICIPAL N'63512025, de í8 de novembro dê 2025

Dr. f,ANoEL vIRGULINO SlttÂO
- PreÍeito tlunicipal -

LEI IUNICIPAL No 63612025, de í8 de novembro de 2025

lnstitui o Plano Plurianual do
Írluniclpiode ANA|RA-PB,
para o peíodo de 2026 à 2029,
e dá outras providencias.

O PREFEITO CO}ISfITUCIONAL DO IUNICíPIO DE trAiIAíRÂ-PB,
Estado da Paraiba, no uso das suas atíbuiçôes legais que lhe são
confeíidas pelo aÍt- 38, da Lei Orgânica Municipal. e em consonância
com a ConstituiÉo FedeÍal VigeÍÍê, êncâminha pâra a discussâo e
votação do píesente dosta Egrégia Cámara Munadpal, o seguiote Projáos
de Lei.

caPíTULo r

DÂ ESTRUTURA E oRGA rzÂçÃo

AÍt. lo - Esta Lei dispóe sobÍe o Plâno Plurianual do Municipio de
MANAÍRA-PB-, pará o período de 2026 à 2On, em cumpdmento ao
dispqsto no ad. 165, §1", da Constituiçáo FedeÍal. e da Lei Orgânaca do
Munbipio.
AÍt 20-O Plano PluÍianual é instrumento de planejamento govemamental
que êstábelecê. de foíma setoÍizada, as diretrizes, objetivos e metas
da ÀdminÉtraçào Pública Munidpal para as despesas de câpital e outras
delas deconeotes, alêm daquelas relativas aos programas de duraÉo
continuada. corn o pÍopósito de viabilizaí implementaçáo e a gestão das
políticas públicas.

Parágrafo único. Para 03 efeitos desta Lei, entende-se por:

| - Eixo: são esieras do PPA divididas de a@rdo com lemas reunidos
por especialidades afns. assim oÍganizados para caracteÍizar as áreas
de atuaÉo da gestiio públíca;

ll- Obietivo: os íesultados que se pretêndem alcançâr com a

impleme.ltaÉo dos PÍogÍamas;
lll - DirêtÍiz: o conjunlo de critérios de açâo e decisão que devem
dbciplinaÍ e orêntar os diversos aspectog envolvidog nos processos
de phoejamento e gestâo, voltada a:
a) SimplificâÇão do Plano;

b) Ação Fiscal Responsável:
c) Avaliação do Plênêjamento:
d) Resultados lÍÍeligentes.
lV - Estíatéllia: a combinação de um conjunto de Íecuísos e meios, de
fo.ma a a{cançar o obietivo proposlo;
V- Programa: conjunto aÍticulado de a@es visando à c4ncretizaÉo de
um otretivo comum, sendo mensurado por indicadoíes e desdobrando-
§e em:
a) ProgÍama Finalistico: Íesultado em bens ê/ol] seÍviços oÍeÍtados
dirêtamente á sciedade:
b) PíogÍama de Gestão de PolÍticâs Públicas: ebrângê eÉes dê gêstâo
governo relacionadas á formulação, cooídênãçáo, supeÍvisão,
avâliação e divulgaçào de politicâs públicas, e:
c) Programa de Apoio AdministÍativo: engloba ações de natureza
tipbãmente admiôist ativa.
Vl - lndicador: instrurnento de avaliação dos rêsuttados do píogíama;

EsTÂDo DA PARAíBA
MUNICíPIO DE f,ANAiRA
PREFEITURÂ ]ÚUNICIPAL
GÂBINETE DO PREFEÍTO

Sito na Rua José Rosas. n" 164. coÍrtro - CEP:5E.995"1,00 -
tiANAiRA-PB.

cilPJ/ÍÍF 09.í48.í 3110001 -95.

AUTORIZA O PODER
ExEcunvo oE ANAIRÂ- PB,

A TRÂNSFERIR E UTILIZAR, O
vEÍcuLo quE ATUAL ENTE
SE ENCONIRA OESIGT{ADO NO

GASNETE DO PREFEÍTO, PARA

USO DÂ SECRETARIA
MuNrclPAL oE EDUcaçÃo DE

ÍÚANAíRA.PB, e dá oUtras
providencia§.

O PREFEITO CONSTMJCIONAL OO IiUI{ICiPIO DE TIAXÂ|RÀ ESTAOO

DA PARÂIBA, no uso dê suas ât buiçÕos lêgais confêridas polo
que dêtermina o art. 38, da Lei Orgânica Xlunicipal, Íaço saber
que a Cámsra de Vêrêadorê8 dê ttlanaíra-PB, DECRETA ê êu
SANCIONO â seguinte lei.

AÍt. í', Fica o Poder Executivo de ManaiÍa autorizado a transferiÍ e

utilizaÍ o veiculo IIFORD RÂNGER XL CtX 22C, anorÍrodêlo 20í8,
2019, PLACA QSL2540, RENAVAM 0117691,43/í8, tipo caminhonete,
quê atualmente sê enc.onlíâ designadá paÍa o Gabinête do Pr€fêito
Municipal, pâra doravante, prestar seNiçose seíutilizadâ pela SecrelaÍia
Municipalda Edúcação, correndo poresta, as despesas de combustiveis,

Í motorislas e peças-

Art, 20. O procedimento de transÍeréncia do veiculo identiftcado no ai.
1o, se da.á através PoílaÍia do Podeí Executivo, na forma da legislaçào
vigente, ficândo o bem desaÍetado do Gabinete do Prebito-

AÍt. 30. A utilizaçào do veíêulo pela Sêcretaria Municipa, de EducáÉo,
em seus seÍviços, se dará poí determinaqáo do (a) titular da rebrida
pâsta.

Art. ,l', A despesa decorrente desta Lei correrá a conta da seguinte
rubrica da Secretaria Municipal dê Educação. referente a transpoÍte
municipal, contorme constante em orçamente vuente e nos píóximos
instrumentos orçamentáÍios.

Art.5p Esta Lei entra em vigor nâ data de sua publicaçáo, revogândo-
se disposiçóes em contÍário.

Gabinete do PÍeÍêito Constitucional do município dê llanaírà,
Estado da Paraíba, em í8 de novembro dê 2025,203 anos da
lndepêndência do Brasil ê 63 a nos da emâncipação política dê
iranaira-PB,

a ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL
a

PÁGtNAol



aaaaaaaaaaaaaaa aaraaaaaoaaaaaaaaaaaaaaaataaaoaaaaaaaaaaaaaaaaraaaaa

a

DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DA PARAÍBA
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

Vll -Ação: opetações das quais resuJtah bens e seryiços quê concoaaêm

para ôténder ao6 objêüvos de um progrâmâ, classifcando-sê em:

a) PÍojeto: coírirnto de operaçóes limitado no tempo, e do qual resulla urn
pÍoduto;
b) Atividôde: coniunto de operaçóes que 6e rêalizam de modo contÍnuo
permanente, da qual resultâ um prodúo; e
c) Operâção Especial: dêspêsâs qre náo conbibuêm pârâ a manutênÉo,
e)eansão ou aperÍêiçoâmento da açáo de govemo:

d) Parcerias: ações erecutâdas corn instituições pÍivadas e ootos êfites
da FedeÍâçáo, para alcâncê dê objetivos comuns.
ArL 3'-As prioíidadê6 daAdmini6taçáo PúUica Municipal, paÍa o peííodo

de 202Ê-2029, deralhadas no Anexo desta Lei, estáo assim ústribuldas:

| - as metas in6ctita6 ho Plâho Municipal de Educação:

as metas definidas no Plano Muhicipal da PÍimeira lnLância;

- a6 metas deÍnida6 ho Plano de Govemo Municipal, conío.meAnexo I

desta Lei.

PaÁgraÍo único: todas as esferas setoriais estarão voltadas,
pÍiorilariâmênte, paÍa a pÍomoçáo, pÍoteçáo e delesa dâs cdanças e
adolescentes, que trata de suâ Agenda TÍansve,sal:
a) Considêra-se Agenda TransveEal um conjunlo de polÍticas pútlicas
de diíerêntê6 áaea6, artidilada6 para ehrrentar problêmaE complero6
que alelam cnanças e addescemes no municipio.
b) A Agenda TransveÉal teÍá como Íoco a pÍomoÉo e a garanüa de
direitos de crianças e adolêscêIrlês, em coníormidade com o Estafuto da
Criança e do Adolescentes e demais no.mas aplicáveis.
c) O municipio l.tá o pÍazo de '120 (cedo ê virle) diôs, a co,ttôÍ da
publicâção dêôta Lei, pârá êlaborar e diwlgaÍ oficialmêntc a A0€nda
Transversal de que üata esta Lei.
An.,a' - O Plano Plurianüal é estn turado po. progÍamas dos Poderês
Legislativo e Exêcutjvo, harmonizâdos com a6 áreas de resuftado6 e as
orientações estratéOica6 de oovemo.

cApíÍuLo I
DAcEsTÀoDo PLÂ o PLURTA UÀL

n. 5'- A exclusão o(] alteÍação de pÍogramas constantes desta Lei, ê
a inclu6ão dê novos progrâmas seÉo proposto6 pelo PodeÍ Execríivo,
por meio de Projeto de Lei de Rêyisáo Anual ou rnedante Proieto de Lei
espêcÍfico de alleÍaÉo da Lei do Plano Plurianual.
Art. G'- A Lêi dê Dirêtrizes Orçamehtáías podeÍá promovêí air6tê6
como a inctusáo. aheÍaÉo ou exdusáo de programÀs no Plano PluÍianual,
ao eatâbêlecd as pdoaidades para o exercício seguinte, desde que em
con6onância com âs árêas de resultados apresenlados hesta Lei,
hantendo estês aiustes nos ereÍcícios subsequêntês.
Art. 7'- A inclusão, exclusão e aftêÉção de ações n6 programas do
Plano Plurianual podeÍáo ocoÍ.ê. também por intermédio da Lêi
Orçameniária Anual e seus cÍéditos êspeciais, apropriando-se ao
respectivo progÍamâ as modifcaçõe5 consequentes.
Parágrafo únioo. De .cordo com o disposto ôo capul deste adigo, fce
Poder E ecútivo âuto.izado a adequaa as metas das açóes oíçameotáaia6
às alleraçóes de vôlor ou outras modiÍicaçôes eíetuadas na Lei
Orçamentária Anual.
Art. t' - Fica o Poder Erecütivo autorizâdo a alteí-ar o óÍgão e/ou unidade
orçamentáda reiponsávd por paogÍamas e ações.

Ait.9" - os valo.es consignadoa a cada aÉo no Plano PluÍianual sào
ÍeÍeÍenciais e não se constituem em lamites à programação das despesas

ê)eÍessas nas lei6 orçâmentáÍias e seu6 créditos adioionais.
Art. l0 - As codifcâçóes de progÍamas e açõês desle Plano seráo
observadas nas Leis de Oiíetrize6 OrçamentáÍias, nas Leis
oÍçamcntáÍias Anuais ê 6eu6 créditos adicionais, bem como nas Lei6

de Revisáo do PPA.

ArL íl - O PodeÍ Erecúivo. por intemédio da SecÍetaria Municipal de

Fhançás fcâ aúo.úado a:

| - incluir. exduiÍ ou ú€raÍ os indcâdores de progrâmas e rêgistÍaÍ
mensuÍôçáo de sêua íaspaclivos indice6;
ll- ahê.âr, induiÍ ou ercfuir produto6, unidadê de mêdidâ e respectivas
metas das açôe6 do Plano PluÍianual.

cAdTULo U
Do ro lron rEl{Ío E AvAUAçÁo

ArL í2 - Os pÍogÍamas do Plano Plurianual serão monitorados e

avaliadoa, mediante adoçáo dê procêsso sisteÍnático, integrado ê

inGütucionalizado dê análisê de6 polfticas pública§, com obietivo de
apÍimorar os progÍamas e a qualidade do gasto público.

§l' O pmcêsso de monitorâmêí o e avaliação dcs programas do Plano
Plurianual refêrido ho caput setá coordenôdo pela SecÍetaria de
Fhanças, qre expediá normqs e instuçóes sohúe o paocesso.

§2" Os oígáos responsávêis pela êxeorçâo dos pÍogramas, no àmbito
dc Podêrê6 Etêculivo e Lêgi6lalivo, dêvêráo:

l- elaborar plano erecutivo dê monitoramênto e avaliação dos
,€spectivos p.ogramas para o peÍíodo 2O2G2O29, a s.r submetido à

ap.eciação da Secrelôria dê Finançâ6;

ll - observar e anmpriÍ noímas, insAuçóes e p,azos relativos a regislros
das infoÍhaçóes referentes à erecução Íisica e financeiÍa das
rêspêctivas açõe§, na loÍma detêÍminada pda SêcrêtaÍia dê FinançâÊ;

§3" A partiÍ do segundo ano de ügênciâ dêsta Lei, o Poder Executivo
envaaá â Câmara de VereadoÍes. até o 30 de abril de cada êxêrcício.
rdatório de avaliâçào do Plano Píurianual.

CÂPÍTULO IV
otspostçúEs cemrs

Arl. 13 - As metas e prioridadês pâÍa o Exercício de 2026, conforme
estabêlecido no ârt. 30 d. Lei n.63,í/2025, & 25lOBl2O25, rye dispõe
§obre as Diretrizêa OÍçarnêntáÍias pdra 2026 e suas alleraçóes
poGteíiores, sáo âs dêÍnidaE na forma do futexo dcsta Lei,

^rt 
í,1 - O PodêÍ Exeqdivo dwlgará no Portal da TÍ.nsparência da

PÍe,eifu r. de MANAIRA.PB:
| - esta Lêi, no prazo de 30 (úinta) dias, contados da data de 6ua
publicação;
ll - o Íelatório anual dê avaliaÉo do PPA 2026 a 2023;
lll - o teío atuElizado daÊ lci6 dê reüsão do PPA2O26 a2O29.

Art ,5" - Esla Lei e Ía em vigoÍ êm ,|o de janeiro dê 2026, revogadas
à6 diÊpo6içóes ern cd ráÍio.

Gatinete do PÍeÍdto Con!ütucimaldo municipd de ManaÍra, Estado da
Pataba, ern l8 dê novcmbro dê 2025,203 ahos da lndêpchdência do
Brasl ê 63 anos da Emancipaçáo Polfticô do municipio de ManaíÍa-PB..

DR. rAfloEL vtRGUuNo strÀo
PrêÍêilo Con6ütuciohal

PÁGtNA02
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a
ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

LEI MUNICIPAL No 637i2025, DE íE de Novernbro de 2025.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO XUI{ICíHO DE

MANAíRA, ESTAOO DA PARAIBA, no u§o de atribuiçôes legai§

conreridas pelo qre determina o aÍL 38, da Lêi oÍgânicr í{unicipáI,
íaÇo sabêa que a Câmarâ de VêleadoÍes de Mânôíra, Eslâdo da Paraíba,

DEcRETA ê eu SANCIONo a seguDte Lei:

Artigo í,o - Ficâ aprovado o Orçâmento Pro0íama do

de MANAíFIÀPB, para o exeÍclcio Econômico-Financêito dê 2026

discriminado pelos anexos integÍantes destâ Lei. que êstimã a

em R$ 77,693.70,1,00 (Sêtêíta ê Sêtê lliióês, Seisccitos ê

ê Tés Ítlil ê Sêl.cênto3 e Ouatro Rê.Ê)' e fxa a Dê5pê6a êm

valoÍ.

Aitigo 2.' - A Receitâ sê.á .êalizada mediáhtê a aÍ.êcadaçáo

de TÍibúos, Conlribuiçôes, TÍanslerêhcias e oulrds Receitãs

e de capital, na ÍoÍma da Legislaçáo em vigoÍ e das especiÍcações

Anêro l, de cordo com a Eeguintê di6criminaçáo:
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Artigo l.' - A Reserva dê Contingéncia fcâ frada no valoÍ

dê R§ 655.297,00 (Sciscerto6 ê cinqucnta e

Cinco Mil e Duzentos e Novenla e Sete Rêais), constituída
êxclusivamente con recuÍsos do oaçamento

fiscal, destinado ao atendimento dê passivos conüng.rtê6 ê otraos

riscos e eventos fiscais,

§ 1'- Fica o Poder Erecutivo aulorizado a realocaÍ recurEos

oÍçamentáÍiG eÍlte unidades

orçamentárias e ótgãos, utilizando como Íonte de reourso â6

disponitilidades cáÍacteÍizadas no

paÍágÍaÍo lo, do Aíigo 43, da Lei Fedeíal nô,1.320, dê 17 de maÍço

de í 9Eí-

AÉigo 7.o - Para a erecuçáo do Orçámênto de que úala a

Lei, fica o Poder Executivo auloizado a:

Anigo 5,'- O Poder Ereculivo medanlê DecÍeto, p.omoyêÍá

a disciDlina execução e disbibuiçáo dâs

dotações consignadas â cada Órgáo no inleresse da Administação,
poderá dê6igna. Órgá06 Certrai6 para

movimentar dolações aúabuidas as Unidades Orçamenlárias nos

tê.rnos do Âíigo 66, da Lêi FedeÍal n'
1.320t61.

Aíigo 6.'- A execução da despesa é consignada a

existêhcia de Íecursos Íhahcêiros 6ufcientes, cabendo eo

PodeÍ Execúivo tomat ôs mêdidas necessáÍiâs, paÍa aiustar o íl.go

dos dispêndos aos dos ingr6sos.

Parágraío Ünico - Até 30 dias após â publicação dos Orçamert6,
nos termos em que dispõe a lei de

Cliretrizes OÍçarhentáÍias e o obseryado o disposto no ârtigo EÔ da lei

h' '10'l/2000, o Poder Erecútivo

eGlabêlêcerá o CÍonogÍama Mensd de Oe6embolso (CMD) e âs Metâ6

Bimestraiô de ArÍecadação (MBA).

§ ? - o limite fxado no lnciso l, deste A.ligo, podeÍá ser aumeítâdo
poa proposta do êrecúivo,

medante apÍovaçáo do Legislalivo.

ll. ApÍovâÍ o Ouadro dc Dêtalhamento da DêÊpcsa das Enüdadês da

Adhinistsaçáo Descentra[zadas

paÍa o ExeÍctcio dG 2026, poderdo abrir CÍéditos Sudementares até

o limite pÍeústo no lhci6o l, dêste

Artiso.

Artigo E,' - As alteraçôe6 con6tantes de6ta Lêi

Orçameitáriâ ÍaÉo pôrte inlegÍa.rte do PPA e LDO.

Artigo I '- Estô Lei vigor na data de sua publicação, com

inicio de sua vigência â partiÍ da data de 1' de ianeiro de 2025,

durânte o êxercício fihahceiro de 2026, icândo revogada6 as

di6posiçôes êm contráÍio.

Gabirête do PE{eito Constitucaonal do municipio de anaíra,
Estãdo da PârÀíbâ, em íE dê nov.rnbrs dc 2025, 203 anos da
lndependência do Erasil e 63 a nos da emancipaçáo política
de lúanalrá-PB.

Dr. túÂr{oEL VtRGULlNo $MÃO
- PíÊt ito Corstitucional -

I MUNICIPAL n'63E/2025, de 1E de hovembro dê 2025

Dispóe sobaê âs modificaçóe3 dâ Lêi
dê Oirêtdzer Orçern.ntátiâs do

unicipio dê UANAIRA-PB, para o
Erercicio de 2026, e dá outÍas
proüdênôias.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO UUNICIPIO OE Í{ANAíRÂ,
ESTADO OA PARÂíBA, no uso dê suas alribuiçôes legais coníeridas
pdo gue determina o art. 3E, da Lei Otgânica Municipal, c/c o § 2'. do
artigo 165 dâ Constituição Federal e consonância com a Lei
complementaÍn' 101. de (N de Maio de 2000 (Lêi Responsabilidade
Fiscal) e a Ld h",a.320, de 17 de Março de 1964, íaço saber que a
CámaÉ de VeÍeadores de Manaíra, Estado da Paraíba. DECRETA e
cu SÀrlClO+lO ô seguinte Lei.

Artigo l.'- Fica o Poder Erecrrlivo aulori2ado a modifcar a Lei de
Diretrizes Orçômenlárias relaliyo ao elercício de 2026, cujo
procedirnento adrnihisiâtivo, háo acaÍÍetam aumento de despesa no

l. Abir créditos SuCem€ntar6, Beóarte ã úilzaçào dos recuÍsos

adiante indicados, até o limitê

co.rê6pondentê a 50,00 %, do total da DêÊpê.a Fixada nesta Lêi,

com as seguintes firalidâde6:

a) Atendêr in6uficiêhcia has dotâçôêE orçamêntária§, úlilizahdo

como fonte de ,êcur6o6 , a6

Page 2 oÍ 3

disporibilidades caractedzádas no parágr.ro 'l', do AÍligo 43, da Lêi

Federal n",í,320, dê 17 de março

de 1gôrt.

§ 1o - Fica o Podêr Executivo autorizado a realocâÍ recursos

orçamentád06 entre unidádês

orçamênláries e órgáos, utilizando como tonte dê Íecurso aa

disponibilidôdes carôclêri2adaE ho
parágrafo I o, do Artigo,a3, da Lêi Fêderel ho,í.3m, dê ,7 dê maÍço de

196+-

Lei N'220/0 I de l01l 0101 - MANAIRA - I 8 DE NOVEMBRO DE 2025 - Tiragem desta Ed.: 40 Exemplares
I.
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compensaçáo dê recoÍsos (CÍiaÉo, ahulaçáo ê aheraçáo), com
peíeita adequação com a Lêi dê Dir.trizes Orçamenlárias ê
compaübilidade com o PPAe a LOÀ.

Artigo 2. ' - As modifcaçôes Necessárias dos Programas e Açóe6
Govemamentais constam no rdalódo arêxâdo a e6te Projeto de Lêi.

Gabinêtê do Prcíêito conslitucionel do municíPio dê .n.íre,
Est.do da Pãreíba, êm íE dê novêmblo dê 2025, 203 anos da
lÍdêpendência do Br.sil ê 63 a nos d. êinsncipaçâo polatica dê
Ílr.nâíra-PB.

DÍ. MANOEL VIRGULINO $MÂO
- Preíeito ÍtlunicipEl -

Lei N"220i0l de l0rl0:01 - MANAIRA- I S DE NOVEMBRO DE 2025 - Tiragem desta Ed : 40 Exemplares
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ESTAOO DA PÂRÀBÂ
ÍIIUNrcíPlo DE TIANAíRA
PREFEITURA UUNICIPAL
GÂSNETE DO PREFEITO

sito na Rlra José Rosas, n" Í64, cêrúo - cEP:58.99flXr0 -
r/lANAíRÁ.P8.

CNPJTiIF 09 '1,18.í 311000Í -95.

LEI MUNICIPAL NÔ 63í2025, de 18 dê novê.nbto dê 2025

AUTORZA O PODER EXECUTIVO DE

ANAiRA - PB, a rRAitsFERlR E

uflLlzAR, o vEícuLo ouE
ATUÂLXENTE SE É]ICONTRA
DESIGIIÂDO NO GAAIÍ{ETE DO

PREFEÍÍO, PARA I,ISO DÂ SECREÍARIA
túuNtctPAL oE EDUCAçÂO DE

ÂNAÍRA+8, e dá oulÍas pdovidencias.

O PREFETTO CONSTÍTIJCENÂL DO MUNICíÊO DE AI'IAiRA

ESÍAOO DA PARAÍBA, no uso de suas atribúiçóes lêgai§
confêridâs pêlo guê detêrminâ o art. 3ô, da Lei Orgànica
Municipal, faço sabor que â Câma.a dê VereadoÍe. de llanaírâ-
PB, DECRETA e eu SANCIO O a seguinb lei.

AÉ, lo. Fica o Poder Executivo dê MaoaÍra aúorizado a

bansferir e ulilizar o veÍculo UFORD RÂNGER XL CtN 22C' -tormoilelo
211at2o1g, PLAcÀ OsL2540, RÉ ÀVA 0rl769í4348, tipo
caminhonête, que atualmênte se ênconÚa de6lgnada pa.a o Gabinete do

Prefeito Municipal, para doía\ranle, Píestar sêÍviços e seÍ ut'6zada pêla

Secretaria Muoicipal da Educação, coírendo Í»r esta' as despêsas dê

combustÍveis, com motoÍidas ê peças.

Art, 20. O procedimento de transferência do veiculo
rdentificado no arL Io, se dará através PoÍtaria do Poder Exêcdivo, na

forma da legislaÉo ügÊnte, ficando o bem desafebdo do Gabitiete do

Prefeito.

Art 30. A diÍzação do veicdo pe*a SecretaÍia [t.Úlbiral dê

Educaçáo, êm seu6 sgÍviços, 5e da.á poí determirEÉo do (a) tit ar da

Íeferida pasta.

Aú /+o. A despesa dec-orrente desta Lêi coÍreÉ a cüta da

seguinte rubrica da Secretaria Municipal de Educação, reíerente a

transporte municipal, coofoÍme @nstanlê em oílamênte üg€Íie e nos

próximos insüumentos orçamentáíos.

AÉ. 5e Esta Lei etÍfa êm ügor na data de s.ra plblicâÉo,
revogando-se disposições em contÍáÍio.

cabinêtê do Prefeito Coortiürcional do municÍpao dê XanaÍ.a,
Estado da Pareiba, em í8 de ttovêmbto dê 2025, 203 aDos da
lndêpoodênciã do Brasil e 63 a nos da omaneipação polftica dê

Manãírâ-PB.
Dr, mÂNOEL VIRGULINO StÍ{Ão

- PÍeÍêito MutliçiPal -

LEI llUÍ{lClPAL No 63512025. de 18 dê novêrnbro dê 2025

lnstitui o Plano
Plurianual do
Lunicípio de
MANAÍÍIA-PB, para o
período de 2026 à

2029, e dá outras
providencias.

O PREFEITO CONSTÍTUCIONAL DO HUNICíPIO DE

t AÍ{ÂiRA+B, Estado da Fâraiba, no uso das suas at ibuiçõês legais

q,e [lê são con edúas Pelo aít 38, da Lei Orgánaca Municipal, e em

coÍsonâncà com a CorÉliü.ição Fedeíal Vigente, encaminha para a

dscussão e \rotação do pÍesêíúê dêsta EgÍégia Cámara Municipal, o

segRriúe Projelos de Lei.

caPÍÍulo I

DA ESTRUTURÂ E ORGANIZÂçÃO

AÍt ío - Esta Lei dbPôe 6obÍe o Plano Pluriânual do MuniciPio

de MANAÍRA+B, para o peÍÍodo de 2026 à 2029' em @mprimento ao

@odo no aÍL 165, §1', da CoÍs'tu&ão Fêdêral, e da Lei oígánica do

MuricÍpio.
AÍL 2o - O Plano PtuÍianual é írEbumerÍo de planejamento

govemameatal que e§tabeleoe, de Íorna setoÍizada, as diaetrizes,

oôjê1to6 ê mêk daAdmhisfáção PÚblca Municipal para ê despesas

de câpital e outras delas dêcorentes, âlém daguelas relativas aos

p{ogíamas de duÍação conünuada, com o propósito de viabilizar

implemerlaçâo e â gedão dê polÍticas Éblicas.
rágrab único. PaÍa 6 efeitos desta Lei, entendese por:

I - Eito: são esfêras do PPA dividdâs de acordo com temas Íeunidos

poÍ e6pecialidades afr§, arÊim oíganizado§ para cârac{eÍizâr as áreas

dê atJaÉo da gest ío púHba;

ll- Obiêtivo: os resultados que se pÍetendem alcançar com a

implemeÍtação dos Programas;
Ill - OiÍetriz: o ooniunto de ctitéÍios de ação e decisáo que devem

dbciplinat e oíieíltar os diveísos aspecto§ envolvidos nos Processos
de púaoeiarnento e ge#o, voltada a:

a) Simptficação do Plano;

b) Ação Frs.al Rê*onsável;
c) A\raliaÉo do Plânêiamerdo;

d) Resultados lrúetgent6.
IV - Esffiégia: a comb;raÉo de um coniuío de recuGos e meios, de

Íorma a atca ÉÍ o obielivo pÍopcstoi

V - PÍograma: coÍlimto aÍlbiado de açõe§ vÉando à concretização

de üm obietivo comum, sêodo mensurado por indicadoíes e

desdobrando-se em:
â) PaogÍama Finalístico: íê§utbado em beris e/ou serüços otertados

diefamêíte à sociêdade;
b) PÍograrÍra de Gescão dê Polltit6 Pública§: akange açõê§ dê gestão

governo rêlacionadas à Íormulação, coordenação' supervisão,

avaliacáo e dvulgação de pditkas públicas, e;

c) Programâ de Apoio Administaativo: engloba ações de natureza

tbicameÍ*e admhisüatÍ'ra-
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Vl - lndcado( instumeí{o de avaÍaÉo dos re€{rffi do pÍogÍama;
Vll - Ação: operações das quais resultam bens e serviços que
concorem para ãtendeÍ aos obietivos de um p.og.ama, d§ificande.
se em:
a) Projeto: coniunto dê opeÍações lÍmitado no tempo, e do qlal Íe6dta
um prodúo;
b) Atividade: conjunto de oper.ções qre se reakam de modo coitinuo
permanerie, da qual resulta um produto; e
c) OpeÍação Especial: despêsãs quê não contribuem para a
manutenção, expansão ou apeÍÍehoameÍio da aÉo de goveÍno;

d) Parcerias: ações executadas com instifuiçôes privadaa e ouüos
entes da FederaÉo, pam alcaÍrce de objetivos com[Íls,

AÉ 30 - As prioíidades da Administração Pública Munidpal,
para o pêríodo de 202í2929, detahadas no ADero desta Lei, e§iio
assim distribuídas:

I - as metas irEcÍitas no Phno Munichal ê EducaÉo;

ll- as metas definid6 no Plano Municbal da Primeka

lnÍâncía:

Paráglaío rir*:o. De acordo com o d.podo no caBn deste arti)o, fica
Poder Executivo autorizado a adequar as metas das açõês
orçameoàárbs à'§ alteragõês de valor ou osfas modmcaçôes efetuadas
na Lei OçameatárÍâ Arual.

AÍt E" - Fiqa o Poder Execulivo autodzado a alterâÍ o órqão
e/ou unidade oÍçameítáÍia Íesponsável por píogÍamas e ações.

ÂrL 9' - Os valoÍes coÍÉignados â cada ação no Plano
Plurianual são referenciais e não sê constituem em limites à

p{ogramaÉo das despe§as expae§sas ftis leb orçâmentárbs e seus

cÍédilos adrcionais-
AÉ 10 - As codmcações de programas e ações deíe Plano

seÍão obse.vadas nas Leís de Diretrizês OÍçamentárias, nas Leis
OrçamentáÍias Anuais e seus créditos adicionab, bem como nas Leis

de Revísáo do PPA.

ÂÉ. ít - O Poder Etecritivo, poÍ intermédio da Sectêtaria
Murúipd de Fhaísâs fica autoÍizado a:

| - incluiÍ, excluiÍ ou albrôt 6 indcadoÍes de progÍamas e regisúar
men§uÍação de seus Íespectivo§ indices;
ll - alteraÍ, inckli ou exdui píodúos, unilade de medida e respectivas

metas d6 açõês do Plano Pluriaoual.

GAPtÍULO lll
DO XOIIITORÂIEÍiTO E ÂVAUAçÃO

ArL 12 - Os prográmâs do Ptam Hurianual seíâo monitorados

e avaliadc, mediarÍte adoçáo de pÍocesso sástemático, integrado e

institucionalizado de ânálise das polÍticas públicas, com obietivo de

aprimoÍa. c programas e a qGtlidade do gaslo público.

§Í " O proc€sso de monitorameíito ê aealação d6 programas do Plano

PluÍianual reÍerido no êaput será cooadenado pêla Secretaria de

FlnaÍEas, Sre expedÍá norm6 e in*uçôes sobre o processo.

§2' Os órgáos respoÍrsâreb peh exeqrção doô p.ogramas, no âmbito

dos PodêÍes Execnlivo e Legidativo, deveÍão:
l- elaboraÍ plano execútivo de monrtoramento e avaliação dos
Íêspe{rivG píogramâs para o pêríodo Xâ-2029, a ser submetido à

apreciaÉo da SêcÍetâÍia dê Finanças;

ll - obseÍvar e crJmprú ÍErmas, h$üçíes e prazos Íelativos a registo6
dâs inÍormações refeÍentes à execuçâo Íisica e financeira das
Íespeclivas açõês, na forma detemhada peis Sêcretâria de Finanças;

§3' A padn d,o segwtdo aÍro de vigência desb Lei, o Poder Execúivo
enviará à CámaÍe de Vereadores, até o 30 de abril de cada exercício,
relatóÍb de ayaliaÉo do prano Pftrianuâl-

CAPíTULO N'
DTSPOA§ÕES GERÂ§

Art í3 - As meh e p{ixidades paía o Erercício de 2026,
coíúorme edabdecilo no aÍt 3P da Ld no 631Í2t25, de 25nA12025,
que dispôe sobre as DiretÍizes OÍçamentárias paÍa 2026 e suas
alterações posteÍbres, são as definidas na forma do Anexo desta Lei.

ÀÍt. íi+ - O Podêr Exêcutivo divulgará no Portal da
TraÍrspaÍàlcia da PÍereibÍa dê M NAIRA+B:
| - estâ Lêi, oo prazo de 30 (tinta) dias, contados da data de sua
publicação;
Il - o rêlãtório aÍrual de ayiiaÉo do PPA2ü26 a 2t29:
lll - o le,do atualizado das Hs de revbão ô PPA2C26 a 2029.

Áú í5o- Eía Lei enba em vigor em '1" de janeúo de 2026,
revogadas às dlposiçõês em corlÍrário.

ll!- as melâs defúidâs no Phno dê Govêmo Municipal,

conÍorme Anexo l(k Lei.

Paaà$aÍo único: todas as esferas setoriais estaaão voltadas,
prioritariamênte, pa.a a p.onoção, probÉo e deêsa da6 c.ianças e
adolescentes, que tata de sua Agerda TraBsvêÍEal:

a) CoÍrsidera-6e Agenda T,'a&sveísal um cofljunb de polÍtíoa6 públi;as
de direreÍ{es áreas, artiqiadas paaa enfrentaÍ problêmas complexo§
que aÍetam crianças e adolescentês no municlpio.

b) A Agenda TraÍsveÍsal terá como Íoco a promoção e a gâíailiâ dê
dirêitos de crianças e adolêsced€s, êm corÍfuÍmidadê com o E*tJto
da Criançâ ê do Adolescenles e demab noÍmas âplcáveis.
r) O município teÍá o prazo de 120 (ce,tto e vhte) dias, a co.úar da
publicação desta Lei, pâra elaborâr ê diuJlgar oficialmerúe a Agenda
TÍansversal de que trata esta Lêi-

ArL it' - O Plaoo Phrianual é estnÍurado po, pÍogramas dos PodeÍes
Legislativo e Exec1ltivo, harmonizados com as áreas de re6uitados e
as orientações estratégicas de govemo.

CAPÍTULO II
OA GESTÃO DO PLA'{O PLURIAÍ{UÂI-

AÉ. f- A exclusão ou aneraÉo de programas constantes
desta Lei, ê a inclusão de novos pÍogramas serão p.opostos pelo
Poder Execulivo, poÍ meio de Proieto de Lêi dê Revisão Anuâl ou
mêdiante Projeto de Lêi espêcffico dê atêraÉo da Loi do Phno Pkriarud.

ArL 6"- A Lei de Diretbes OíçamenÉÍàs poderá pÍomoveí
ajusles como a indusáo, atterâção oú erctlsáo de progÍam6 no Phno
Pluriaôual, âo estabelecêr as prioddadês paÍa o exeÍckio seguiÍrte,
desde que em corEooância com aÍi áÍeals de resitados apÍesentadG
nesta Lei, mantêndo estes a.iustes nos êxêrcicios subsequentês.

ÂÉ. 7' - A inolusão, exclusáo e alteíaçáo de a9ôes nos
programas do Phno Pbrianual poderão ocoíreí târ#m por inteímédb
da Leí Orçamentáía Anua, e sous cÉdtG espêciab, ap.opriandô-se
ao respec-livo progEma âs,nodf caçõês consêquer{es.
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Gabinete do PÍeÍeito ConíihJcional do municipal de ManaíÍa, Êstado da
Paraíba, em 18 de novembro d. 2025.2O3 anos da lndependência do
Brasil e 63 anG da Emancipação PoÍÍtica do município de ManaíÍa-pB..

DR. ANOEL VIRGULINO SI ÃO
Preleito Constihtcicml

Aíilto 30 - A Dêspesâ seÍá realizada de modo â atender
aos êncargG do MnnicíÍÍo, clm a marutenÉo ds SeÍviç6 públicos.

ÍransÍerências e Despesas de Capibl, nas especificações dos

ProgÍamas, Projetos e
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LEI MUNICIPÁI- No 637nO25, e.n 18 de novembÍo de 2025.

STI AARECEÍTÂ E FIXAA
DESPESA Do uMclpp DE
trÂfiAiRÁ" pÂRA o qERc{cp
DE ã126, e dá oüEas
provídenciâs-

o pREFEtro coNsTtTUctoNAL Do uMcÍplo DE
MANAíRA, ESTADO DÂ PARAIBÀ no Uso de atibuiçôe§ |egab
conreridas pelo que determina o aê 3E, dâ Lei Orgllhâ I.arkipal,
Íaço saber que a Câmaaa de VereadoÍ€s dê MaÍraira, Estado da
Para Íba, OECRETAe eu SANCIONO a segu!Íê Lêi:

AÉigo í.o - Fica apíovado o O.çameíúo programa do
Município de MANÀRA-PB. para o erercício Econômico-Fhancêío de
2026, dbcriminado pelos anexos Ínt€grantes desta Lei, que êíina a
Rêcêitá em R§ 77.693,7(X,00 (Sererrla ê Sêtê uíthôê§,
Sêiscêdtoa ê Novênlâ ê Três Mil e Sêtêcorbs e OuatÍo Reais),
e Fixa a Despêsá êm igual l.atoÍ.

Arligo 2.' - A Recêia seÍiá .ealizada mêdiaÍrte anecadaÉo
de Tribúos, Coítibuiçírês, Íraosferênciâs e Out"as Recêaôâs

CorÍent6 e de Capital, na Íorma da LegirlaÉo êm ügor ê dâs
espêdficaçõG do Aiexo I, d,e CCAcoÍdo com a seguhte
discÍiminaçâo:
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Aíigo ,a.c - A Reserya dê Cootingência fica fr(ada no valoÍ

de R$ 655.297,00 (Seiscentc e Cinquenta e Cinco iifil e Duzentc e

Noventá e Sete Reais), coostfulda exdüsivamente com Íeôulsos do

orçamerdo fisôal, desünado ao ãtêndimêrto de passivos coÍ{íngeoles

e outos riscos e evêntos fiscais.

AÉigo 5.o - O Poder Êxê.rÍivo mediantê DecÍetopromovená

a disciplina exêcüÉo e dsfÊukÉo das dotaçõ6 cor!*rnadô a

cada ÔÍgão no irúeressê dâ AdmhêaaÉo, podêná dê§gnar Ôrgãos

Cenúais paÍa moümentar dotações abibuldas as Unilad€â
Orçâmentárías nos t€ímos do Artilp 66, da Ld Fêderal no,1.32064-

Aíigo 6.' - A execuçâo da despesa é coGignada a

existência de recursos fioanceiros suficientes, cabendo ao

Poder Exeoutivo tomáÍ as meddas nêcess&iê, paÍa

ajustar o f,t8o dG dispêndc aos dos ingÍessos.

Parágrafo Único - Até 30 das após a publicaÉo dG OÍçâmentos,

«,s termoa em que @õe a leí de OíÍebizes OÍçamedáÍias e o

obseÍvado o disposto no artdlo Eo da lei nô í0r/2000, o Podeí

Éxeculivo estabêleceíá o C.o.rogÍama MeÍEal de Desêmboko (CtlO)
e as Metas Bime*ab de AÍrecadaÉo (MBA).

Artigo 7,o - Para a êxecueo do Oíçamento de que tsata a

Lei, fica o Podeí Êxeculivo aúoÍizado a:

l. AbÍiÍ CÍéditos Suplementar6, mediante a uülizaçâo dos recursoG

adiaite indcados, até o ümite conespo{rderte a 50,00 %, do total

da Despesa Fixada nsda Lei, com âs 6êgúntes fualidades:

a) Atênder írslJficência Íra6 dota@es oíçame.ÉáÍiás, uülzando

como fonte de Íeorr§os , as Page 2 or 3

disponbilk ades c.r..rctoÍizdas no parágÍafo 1o, do Artbo 43, da Lei

Fedêrâl no 4,320, de 17 de março dê 196,a.

§ 1ô - Fica o Podor Exeôrdivo autoÍüado a realocar re(rrrs6
orçamêntáÍlos erÍtse midades o.çamontáras e óígãos, úSizando

como fonte de recuÍso as disponibiidades caíacteúadas no
panágrafo ío, do Ádigo ,t3, da Lei Federal no ,í.320, de 17 de março

de 1964.

§ 2o - O limite fuado no lnciso l, desto AÍligo, podêrá 6eÍ aumentado

por proposta do êxecutivo, mêóante apíoyaçào do Legidalivo.
ll. Aprovar o Ouadro de Detãlhamsto da Despêsa das Er{idadês da
Admini$aÉo Desceot"alzadas para o Exêrcrcío dê 2026, pod€odo

abÍir Cróditos Suplementares até o fimite prêústo no lnôbo I, destê

Artigo.

A.tigo Lo - As alteÍaçôês coÍdáÍ es desia Lei

OÍçamentá.ia Íarão FÍtê integrante do PPA e LDO.

ÂrtíSo I ' - Esia Lei ügoÍ na data de s€ prôtcação, com
inÍcio de s{ra vigêocia a paíÍ da data dê 10 dê ianêio de 2@5,
duaanle o exeíclcio finâncêíÍo de 2ú26, frcaaúo Íevogadas as
disposições em contrádo.

Gabinetê do PíêÍêito Cqt§ütrciofial do mtnicifio dê Maoaka, Estado

da ParaÍba, em em 18 de novembro de 2025, 203 anos ê
lndependênaia do Brasú ê 63 ano6 de EmarcapaÉo Pomba do
municlplo de Mahaira-PB.

LEI MUNICIPAL n'63812025, de 18 de novembro dê 2025

Dispõe sobre as
mod ificaçõês da Lei de
Diretrizês
Orçamentáriâs do
f,lunicípio de MANAIRA-
PB, para o Exercício de
2026, e dà outÍas
providências.

O PREFEJTO CONSTlnJclONÂL OO IllUMCIPlo DE
farúiRÀ ESTADO OA PAR IBA, no uso de sua§
atsibuições legab coríeíidas pelo quê determina o art.
36, da Lei OEânica Municbal, c,/c o § 2", do aúigo 165
da CoÍrstituição Federal e consonância com a Lei
complemedtaÍ n" 101, de 04 de Maio dê 2000 (Lei
Respo,!§abÊidade Fscal) e a Lei n" ,t.320, de 17 de
Ma.Ço de 1964, taÇo saber que a Câmara de
VêÍeadoíês de Manairô, Esádo da Paíalba, DECRETÁ
e êu SAllClOilO a seguinte Lei.

Artigo Í-" - Fica o Podeí Erêcutivo auloÍizado a
modficaÍ a Lêi de DirebizÊs OÍçámentáÍiê relaüvo ao
êxêrcício dê 2026, dr.io procedimento adminisha6vo.
não âcaÍÍeàm aumento de despesa no orçamerÍo dos
exeÍcícios vindouíos poÍ repaesentaÍ mera
compensação de Íecursos (Criação, anulação e
altêração), com peíeita adequação com a Lei de
Diretizes OÍçamênÉrias ê compatibllidade com o PPA
êaLOÁ"

Ârtigo 2. " - As modiricaçóes Necessárias dos
PÍogramas e Açõea Govemamêntais constaÍn no
Íehtóíb aDexádo a e$e Proieto de Lei.

GatÍnete do Preieito ConditucioBaldo mun icíplo de ManâÍrâ,
Estado da PaÍaiba, em í8 de novembro de 2025. 203 anos de
lndependêÍrcia do BÍasil e 63 anos dâ lndependencia do Brasil.

DÍ-Í*AI,IOEL VIRGUUIiIO SltlÃO
- Prefêito Constitürcioiral -

Artago 3 " - Es{â Lêi ênüa êm úgd na data de
publicação,Íevogadas as dispo§ções
conlráÍio-

sua
em
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